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RESUMO

A partir da aprovação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) em 2010, surgiu um

desafio à gestão pública, principalmente a nível municipal: a efetivação da inclusão social dos

catadores de material reciclável na gestão dos resíduos sólidos urbanos. Nesse artigo procurou-se

i) conhecer a realidade dos catadores de material reciclável; ii) entender o funcionamento das

organizações de catadores; iii) sintetizar as informações sobre os catadores de material reciclável

e a coleta seletiva do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), referente ao

ano de 2012; para entender a realidade e a problemática do dia a dia, dos atores priorizados pela

PNRS, para atuar na etapa da coleta seletiva dos resíduos sólidos (RS) urbanos. Foi realizada

uma revisão bibliográfica de artigos e pesquisa de dados secundários. Os resultados apontam que

para os catadores serem inseridos na coleta seletiva formal de resíduos, devem trabalhar em

sistema de cooperação, organizados em cooperativas e/ou associações de catadores. Existe

também a necessidade do fortalecimento das parcerias que apoiam suas organizações na

atividade das ONGs e outros parceiros, para a estruturação das redes de cooperativas e

associações de catadores.
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1 INTRODUÇÃO

Após cerca de 20 anos de discussões, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) foi

instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, e regulamentada pelo Decreto n° 7.404 de

23 de dezembro de 2010.  Nessa mesma data, 23 de dezembro de 2010, também foi publicado o

Decreto nº 7.405 que institui o Programa Pró-Catador, assegurando a participação dos catadores

nessa política pública.

A PNRS é considerada um marco histórico da gestão socioambiental, já que, desde o início

das discussões que redundaram na lei, havia a preocupação com o problema ambiental -

possibilidade da reciclagem dos materiais; e com o problema social - já que o governo não deixou

de fora o segmento dos catadores de material reciclável que, há tempos, já sobrevivia e vinha se

organizando, em função da atividade de catação de materiais.

A gestão integrada dos resíduos sólidos prevê a distribuição da responsabilidade pela gestão

e destinação final dos resíduos entre: o poder público, as indústrias, o comércio, os distribuidores,

os importadores, os catadores e o consumidor final.

A viabilização da coleta seletiva com a inclusão sócio produtiva dos catadores e sua atuação

como prestadores de serviço público, requerem mecanismos e instrumentos econômico-

financeiros, mobilização da população e ações do poder público municipal.

De fato, pelo número de atores implicados, e pela divergência de interesses entre a

diversidade de atores, a formulação da PNRS e, mais ainda, o processo de sua implementação, é

complexo e está em constante transformação. Como é na fase de implementação das políticas

que a maioria dos problemas acontecem, implementar a PNRS é um desafio para as

administrações publicas municipais. Neste artigo pretendemos entender a realidade e a

problemática do dia a dia dos catadores, atores priorizados pela PNRS para atuar na etapa da

coleta seletiva dos resíduos sólidos (RS) urbanos. A base metodológica deste artigo sustenta-se

numa revisão bibliográfica de artigos.

Através dos objetivos específicos pretende-se: i) conhecer a realidade dos catadores de

material reciclável;  ii) entender o funcionamento das organizações de catadores; iii) sintetizar as

informações sobre os catadores de material reciclável e a coleta seletiva, do Sistema Nacional de

Informações sobre Saneamento (SNIS), referente ao ano de 2012;

Além desta introdução, o artigo esta organizado em mais 4 (quatro) seções. A segunda trata

dos procedimentos metodológicos, enquanto a terceira refere-se à revisão da literatura onde são

revistos assuntos relacionados ao perfil do catador, e as características das organizações de

catadores, finalizando com a análise dos dados do Sistema Nacional de Informações sobre

Saneamento (SNIS). A quarta seção apresenta os resultados e discussão e a quinta trata das

considerações finais.

2 METODOLOGIA
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Em termos metodológicos, este artigo é um estudo de revisão bibliográfica das contribuições

acadêmicas contemporâneas a respeito das condições de atuação dos catadores de material

reciclável, organizados ou não em associações e cooperativas, conforme preceituado pela PNRS.

Sua natureza é, portanto qualitativa e descritiva. Procurou-se também realizar um levantamento

de dados secundários, analisando as informações da base de dados do Sistema Nacional de

Informações sobre Saneamento (SNIS), referente ao ano de 2012.

A pesquisa bibliográfica aconteceu durante o período de 30/05/2014 à 16/06/2014 na base de

dados do Banco de Teses da Capes e SCIELO (Scientific Eletronic Library Online) e Google

Acadêmico. Buscou-se selecionar artigos recentes sobre os catadores de matéria reciclável e

também sobre suas organizações, e artigos que relacionassem a PNRS aos catadores. Dos

trabalhos encontrados foram analisados 29 (vinte e nove) que se referem aos catadores de

material reciclável e suas organizações, 6 (seis) artigos foram descartados, pois não contribuíam

com os objetivos propostos.

3.1 Perfil do Catador
A maior parte dos catadores individuais não recebe apoio dos governos locais, dependendo de

sua própria sorte em caso de problemas como: chuva, carrinho estragado, acidentes, doença,

oscilações de oferta de material. Além de não possuírem maquinários e equipamentos como

prensa, balança e veículo de transporte, os catadores têm que vender seu material aos

atravessadores que os revendem as indústrias, cabendo assim aos atravessadores a parte mais

fácil e mais rentável do trabalho (CASTILHOS; BORGES, 2013; FERRAZ; GOMES, BUSATO,

2012; GOMES, 2012; SOUZA; PAULA; SOUZA-PINTO, 2012).

Os catadores ainda são “vistos” pela sociedade como “delinquentes” e/ou “mendigos” que

“sujam” os centros urbanos, sendo que vivem em situação de pobreza e vulnerabilidade social,

possuem baixo nível de confiança, o que faz com que se submetam à pressão dos intermediários.

Ou são vistos como moradores de rua que realizam uma atividade degradante (DIAS, 2009;

GONCALVES; TANAKA; AMEDOMAR, 2013; PEREIRA; TEIXEIRA, 2011). A atividade de

catação vem da falta de qualificação dos trabalhadores para outros empregos, e da baixa

escolaridade desses profissionais, que possuem histórias de vida semelhantes (dependentes

químicos, alcoólatras, moradores de rua) (CASTILHOS; BORGES, 2013; DIAS, 2009; FERRAZ;

GOMES; BUSATO, 2012; GOMES, 2012; SOUZA; PAULA; SOUZA-PINTO, 2012).

Com o objetivo de entender o que o lixo representa para a vida dos trabalhadores da coleta de

lixo e da catação de materiais recicláveis, a partir da visão de um grupo de garis e de catadores

residentes em Fortaleza/CE, verificou-se que eles estão expostas a riscos: físicos, químicos,

biológicos, mecânicos e ergonômicos, que se traduziram no termo “perigo” nos relatos dos

entrevistados que desenvolvem essas atividades para sobreviverem, eles se sentem

desvalorizados e envergonhados socialmente por trabalharem com o lixo (SANTOS; SILVA,

2011). É comum na rotina de trabalho dos catadores acidentes de trabalho e a não utilização dos
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Equipamentos de Proteção Individual (EPI). Suas principais reclamações de trabalho referem-se a

dores no corpo (costas e membros) e cansaço (CASTILHOS; BORGES, 2013).

Para Miura e Sawaia (2013) e Jesus et al. (2012), em pesquisa sobre o sentimento dos

catadores na execução de seu trabalho, as emoções mais frequentes verificadas nos catadores

são a vergonha e a humilhação, que vêm da discriminação e do preconceito; em contrapartida,

tornar-se catador pode para eles ser também fonte de alegria, quando são reconhecidos

socialmente como trabalhadores honesto, distinto de mendigos e de bandidos, ou por poderem se

organizar na luta por condições melhores de trabalho, além de contribuírem com o meio ambiente.

Assim, além dos sentimentos negativos, também existe o lado positivo da atividade de catação,

tanto que também em Oliveira et al. (2010), com o objetivo de conhecer o perfil dos catadores de

resíduos de Taperoá-PB, constatou-se que os catadores demonstraram preocupação com o meio

ambiente e reconhecem a importância do seu trabalho. Neste estudo verificou-se que 60% dos

pesquisados sentem-se discriminados, apesar de alguns catadores estarem satisfeitos com a

execução dos seus trabalhos.

Os catadores de material reciclável trabalham informalmente em consequência de sua

exclusão do mercado formal, por serem desprovidos de “qualificação”, vivem em condições

precárias e são explorados como mão de obra barata (OLIVEIRA, et al., 2012; OLIVEIRA;

SILVA,2013), são na maioria das vezes homens, mulheres, idosos e em alguns casos até

crianças junto a seus pais que, para sobreviver buscam essa alternativa, encontrando na

economia solidária uma possibilidade para se reinserirem no mundo do trabalho. No estudo de

casos de Ferraz e Gomes (2012), por meio de entrevistas com 15 (quinze) pais e 24 (vinte e

quatro) mães catadoras, os motivos segundo os pais entrevistados de inserir seus filhos nesse

trabalho são: proteger, cuidar e ensinar, pois consideram que trabalhando junto aos pais, e não

ficando em casa sozinhos, eles estão menos expostos à violência e às drogas. Já que estes pais

também começaram a trabalhar cedo, e pensam estar garantindo a sobrevivência e manutenção

de sua família e, ao mesmo tempo, garantindo que seus filhos adquiram habilidades necessárias

para o seu auto sustento.

Apesar de seu reconhecimento como categoria profissional em 2012, a inserção dos

catadores no sistema de gerenciamento de resíduos sólidos só ocorrerá de maneira adequada se

for assegurado o direito ao trabalho e renda junto à garantia de acesso aos serviços de saúde,

minimizando os riscos aos quais estão expostos (FERRAZ; GOMES; BUSATO, 2012; GOUVEIA,

2012).

Contudo, a transição da condição de catador informal para a situação de prestador de serviço

aos governos (o que prevê a PNRS) não é fácil, devido ao modo informal e individual de trabalho.

Para tal, há que se atender a demanda por mudanças de atitudes. A formalização de parcerias

entre catadores e prefeituras exige que o catador trabalhe em empreendimentos legalizados

formalmente, faça uso de uniforme e haja o controle do trabalho - necessidade de cumprir horário
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e compromissos - exigências que fazem com que percam sua liberdade para realizar seu trabalho

quando, onde e como quiserem (DIAS, 2009).

Em Gomes et al. (2012), num diagnóstico realizado sobre a coleta e comercialização de

recicláveis na cidade de Paço Fundo – RS, estimou-se a existência de 1500 catadores na cidade

incluindo jovens e crianças. Desse total, 97% eram catadores individuais; todos tinham baixa

escolaridade sendo que 24% eram analfabetos; 92% recebiam menos de 1 (um) salário mínimo

(R$ 545,00 durante a pesquisa); 68,3 % utilizavam carrinhos manuais, 25,4% utilizavam carroça

de tração animal e 6,3% utilizavam outros equipamentos. Na cidade existiam seis

associações/cooperativas constituídas com apoio de entidades beneficentes, mas apenas 3% dos

trabalhadores pertenciam a essas organizações; 48% são do sexo feminino e 52% do sexo

masculino; residem na periferia da cidade ou em áreas invadidas em situação de extrema

pobreza, percorrendo grandes distâncias na coleta do material, que na maior parte é

comercializada com atravessadores, num valor baixo pela venda em menor escala. Os

intermediários também estão presentes na região da grande Florianópolis-SC conforme pesquisa

de Aquino; Castilho e Pires (2009) estimando que a coleta seletiva desenvolvida pelos catadores

(920 pessoas) durante o período estudado era realizada com a utilização de carrinhos, carroças,

bicicletas, ou mesmo a pé, e os materiais recicláveis pré-selecionados ou não eram coletados

pelas prefeituras e catadores, e encaminhados para intermediários, que, por sua vez, os

encaminham às recicladoras, que, por fim, fazem os materiais retornarem para consumo.

Jesus et al. (2012), num estudo para avaliação da qualidade de vida de catadores, realizado

na cidade de Juiz de Fora no estado de Minas Gerais, em 2010, dos 96 catadores entrevistados, a

maioria, 71,9%, é do sexo masculino; 66,7% têm acima de 40 anos de idade; 79,2% moram

sozinhos ou com a família, isto é, não são moradores de rua; 58,3% dos catadores vivem sem

companheiro(a); 75% são analfabetos ou possuem o ensino fundamental incompleto; 57,3%

trabalham somente com a catação de materiais recicláveis e 49% possuem até três filhos.

Na análise de Castilhos e Borges (2013) das condições de trabalho, infraestrutura física e

operacional e perfil dos catadores de material reciclável do Sul, Sudeste e Nordeste do Brasil, de

associações e cooperativas que atuavam nas ruas, utilizando veículo coletor de tração humana ou

animal, pode-se concluir que a profissão de catador ainda sofre de carências, o que resulta na

marginalização, preconceito e exclusão dos indivíduos que vivem dela, tornando, indispensável à

promoção de ações que contribuam para sua real inclusão produtiva. Os resultados foram obtidos

através da aplicação de questionários a 236 catadores vinculados a 29 organizações

representadas por associações e cooperativas de 8 (oito) estados brasileiros. Comparando as

rendas mensais em cada uma das regiões, percebe-se que a remuneração dos catadores da

região Sul é a maior dentre as pesquisadas. Já os catadores nordestinos são os menos

remunerados. Devida à baixa remuneração, muitos deles não possuem veículos para coleta de

materiais, e quando os têm, estão inadequados por serem utilizados por muito tempo ou por

precisarem de manutenção. Os catadores têm uma dinâmica de trabalho muito própria, o que
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afeta a realidade das organizações. Enquanto alguns catadores seguem uma rotina diária de

trabalho, outros são menos regulares, trabalhando uma quantidade diária de horas bastante

variável, ou, até mesmo, não trabalhando em alguns dias, o que faz com que a forma de

pagamento adotada pela maioria das organizações aos indivíduos, seja proporcional à produção

de cada um.

Os materiais coletados pelos catadores são: plástico, alumínio, papelão, ferro, papel branco e

papel misto, o vidro é coletado, mas tem algumas restrições de comercialização. O mercado

regional influencia os tipos de materiais coletados e o preço de venda dos mesmos (AQUINO;

CASTILHO; PIRES, 2009, CASTILHOS; BORGES, 2013).

3.2 Características das Organizações de Catadores
Os catadores têm se organizado em cooperativas e associações desde o final da década de

1980. As primeiras experiências associativas de catadores no Brasil iniciaram-se em São Paulo,

Porto Alegre e Belo Horizonte. Essas iniciativas foram desenvolvidas por organizações da Igreja

Católica, e nas décadas seguintes várias associações e cooperativas de catadores foram

formadas pelo Brasil, sendo que alguns governos locais implantaram programas de coleta seletiva

com inclusão de catadores (PEREIRA; TEIXEIRA, 2011).

O papel das cooperativas é o de recuperar materiais pós-consumo e atuar como abastecedor

de matérias-primas da indústria (ALMEIDA et al., 2013). As cooperativas de catadores de resíduos

domiciliares normalmente são criadas de modo informal por associados e, posteriormente, ao

receberem apoio de instituições se formalizam em cooperativas ou associações (GUTIERREZ;

ZANIN, 2013).

Os empreendimentos da economia solidária contribuem para a integração de grupos sociais

marginalizados, tendo como objetivo criar oportunidades de autonomização socioeconômica,

através de práticas sustentadas de cooperação, autogestão, responsabilidade social e ambiental

com fins não apenas econômicos, mas para atender os interesses dos envolvidos, em busca de

uma vida melhor. No estudo realizado na Associação dos Catadores do Papel, Papelão e Material

Reaproveitável (ASMARE), localizada em Belo Horizonte, concluiu-se que, a ASMARE, cuja

missão consiste em integrar indivíduos em situação de desqualificação social através da força de

trabalho, situa-se entre o tipo-ideal de empreendimento de caráter associativo e de

empreendimento econômico de caráter familiar (GOMES, 2012).

Oliveira et al. (2012) realizou um estudo para identificar e discutir os valores pessoais e de

trabalho, e as expectativas com o trabalho cooperado, em um grupo de catadores de materiais

recicláveis do interior do Mato Grosso do Sul, com 13 (treze) pessoas envolvidas no processo de

constituição de uma cooperativa. Considerando que durante o processo de constituição de uma

cooperativa o singular deve interagir com o coletivo priorizando as relações solidárias e

democráticas; e que neste processo, devem ser aplicados princípios da autogestão, para o

fortalecimento do espírito coletivo e da igualdade entre os seus membros, um dos grandes
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desafios do trabalho cooperado é: superar os princípios capitalistas caracterizados pela

exploração da força de trabalho e pelo individualismo. No estudo, verificou-se que as expectativas

com o trabalho cooperado, refletem os resultados esperados de um empreendimento da economia

solidária popular, em que os catadores esperam conseguir gerir de maneira eficiente a

cooperativa, e viabilizar a geração de trabalho e renda para desempregados, esperam também

ser reconhecidos pelo trabalho que realizam, protegendo o meio ambiente.

Na pesquisa realizada no município de Paço Fundo - RS por Gomes et al.(2012) verificou-se a

existência de seis associações/cooperativas de catadores no município que incluíam apenas 3%

dos estimados 1500 catadores do município.  Entre estas seis organizações nenhuma possuía

sede própria, o que também ocorre na cooperativa de São Carlos/SP, que tem galpão cedido pela

prefeitura, e a falta de espaço para a triagem e armazenamento dos resíduos é um fator limitante

para que o empreendimento possa comercializar seus resíduos a um preço melhor diretamente as

indústrias (GUTIERREZ; ZANIN, 2013). Os galpões de Paço Fundo/RS são cedidos por comodato

e todas as organizações têm alguma parceria para sua estruturação ou manutenção, seja através

da prefeitura, de organizações de apoio, ou através do projeto local denominado TransFormAção,

que tem o apoio de empresas privadas do município, sendo responsáveis pelo fornecimento de

EPI, e que em alguns casos realiza também o empréstimos de equipamentos e caminhões

(GOMES et al., 2012). Quando os empreendimentos dos catadores não tem sede própria e

utilizam equipamentos cedidos para seu uso por seus parceiros, eles convivem com uma

insegurança, pois mesmo que consigam controlar o processo de produção e as etapas e

organizações do trabalho dentro da cooperativa, eles não são donos dos meios físicos de

produção, sendo dependentes dos órgãos públicos (CASTILHOS; BORGES, 2013; GUTIERREZ;

ZANIN, 2013).

O sistema de pagamento realizado pelos empreendimentos pesquisados em Paço Fundo/RS

é proporcional ao horário de trabalho, ou de acordo com a carga horária, sendo igual a todos, mas

a organização que proporciona melhor rendimento é apenas uma, onde se estima um valor de

600,00 reais mensais/associado (num salário mínimo de 545,00 Reais), nas restantes o valor

recebido por catador no mês, é inferior a um salario mínimo. As contas de água e luz são pagas

pelas organizações; os galpões em sua maioria são construídos com a parceria dos governos

municipal e federal, assim como das associações de apoio, que são responsáveis pelos locais

cedidos às organizações. Três destas organizações ainda coletam o material individualmente e

uma realiza a triagem do material sem coleta seletiva, o que desvalorização o produto para venda,

por estar sujo e muito misturado, no município não existia coleta seletiva estruturada

(CASTILHOS; BORGES, 2013).

Em Gutierrez e Zanin (2013) as cooperativas de catadores de resíduos sólidos, por serem

organizadas e solidariamente por seus trabalhadores, que trabalham de forma coletiva e

autogestionária, fazem parte do que se denomina, no Brasil, de Economia Solidária. Na pesquisa

os valores de economia solidária foram verificados na Cooperativa de Catadores de São
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Carlos/SP por não haver na organização divisão técnica do trabalho, sendo que todos os sócios

aprendem e são capazes de exercer as diferentes atividades dentro da cooperativa, e os

conhecimentos necessários para o desenvolvimento das atividades é transmitidos entre os

cooperados.

Na pesquisa sobre a gestão das organizações coletivas de catadores da região metropolitana

de Belém (PIRES; PIRES; LOBO, 2012) com o objetivo de apresentar os aspectos

organizacionais de seis organizações de catadores de materiais recicláveis que operavam na

região no período analisado, verificou-se que os fatores que influenciam a gestão dessas

organizações são: a condição de formalização, sendo que a maioria opera informalmente em

função de organizações não registradas ou pelo trabalho realizado de forma individualizada, como

autônomos, não possibilitando a essas organizações acesso a créditos ou recursos públicos e a

formalização de contratos com a prefeitura; o nível de infraestrutura disponível (equipamentos,

área para armazenamento, veículos motorizados para coleta) e a capacidade gerencial, também

foram considerados importantes nos resultados das organizações. Sendo importante que a

questão gerencial envolva também sua adaptação à gestão coletiva, que pode segundo a

pesquisa, não ser entendido pelos participantes, gerando dificuldades na pratica do modelo de

autogestão. Os interesses de grupos familiares presentes em algumas organizações também

podem comprometer o processo decisório da organização.  A capacidade de estabelecer

parcerias é considerada uma dificuldade, principalmente junto a órgãos públicos, corroborando

com a pesquisa de Castilhos e Borges (2013), que atribui à melhoria na organização do grupo de

catadores a maior tendência deste grupo de trabalhar em parceria, inclusive àquelas relativas ao

empréstimo ou doação de caminhões para coleta, o que aumenta a produtividade e,

consequentemente, a renda dos catadores.

Os membros de organizações de catadores têm dificuldades em conviver com regras e

hierarquias e apesar de terem Equipamentos de Proteção Individual (EPI) disponíveis, não tem o

costume de utilizar. Os atravessadores são o principal destino dos materiais coletados devido à

falta de espaço para armazenamento; a necessidade imediata de dinheiro; ou quantidade

insuficiente de material para vender diretamente as indústrias; ou por não possuírem meios de

empacotar adequadamente seu material; ou não poderem apresentar notas fiscais, o que leva a

uma redução de até 50% da margem de lucro das cooperativas, e falta de autonomia de seus

empreendimentos. Caso houvesse a venda direta, possivelmente a indústria também seria

beneficiada, pois o preço final do insumo também cairia (ALMEIDA ET AL., 2013; CASTILHOS;

BORGES, 2013; DIAS; FERGUTZ; MITLIN, 2011; GONCALVES; TANAKA; AMEDOMAR, 2013;

SOUZA; PAULA; SOUZA-PINTO, 2012).

Ao analisar o funcionamento de duas cooperativas de catadores na cidade de São Leopoldo,

RS através de um estudo de casos, verificou-se que uma cooperativa recebe o material apenas da

coleta seletiva, enquanto que a outra recebe toda a coleta domiciliar para ser separado pelos

cooperados, sendo que a cooperativa que recebe o material da coleta seletiva apesar de ser mais
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recente e menos estruturada, oferece maior renda aos seus cooperados, no entanto, para sua

sobrevivência, ambas as cooperativas precisam de apoio externo, seja do poder público, seja da

empresa de engenharia sanitária que faz a coleta municipal (ALMEIDA et al., 2013).

3.3 Análise dos dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento
(SNIS)

As políticas públicas utilizam alguns instrumentos para garantir que seus objetivos sejam

alcançados. Alguns destes instrumentos podem ser utilizados para avaliar os programas

existentes na área de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU), para que se possa fomentar a

implantação da coleta seletiva e da logística reversa, através da responsabilidade compartilhada

pelo ciclo de vida dos produtos.

Estas ferramentas são importantes para o planejamento de políticas públicas. Uma das

ferramentas utilizadas na PNRS é o Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS),

que realiza e divulga anualmente o Diagnóstico do Manejo de Resíduos Sólidos, junto com

informações sobre serviços de água e esgoto.

No conteúdo sobre resíduos sólidos, o SNIS possui uma série histórica de dados de 11 anos

que são atualizados anualmente. As últimas informações disponíveis são referentes ao ano de

2012. O SNIS abrange aspectos operacionais, administrativos, econômico-financeiros, contábeis e

de qualidade dos serviços, sendo que no caso dos RSU, as informações são fornecidas pelos

órgãos gestores dos serviços nos municípios. No ano de 2012, 3.043 municípios participaram do

diagnóstico, o que corresponde a 54% do total do País, com seus 5.570 municípios, mas quando

relacionado à população urbana o percentual atingido sobe para 81,1%; 132,8 milhões de

habitantes urbanos.

A pesquisa apontou uma cobertura do serviço de coleta domiciliar de lixo de 98,4% da

população urbana, sendo o déficit de atendimento de aproximadamente 2,8 milhões de habitantes;

63,7% do déficit de atendimento são moradores das regiões norte e nordeste. Em 2012 foram

coletados 47,8 milhões de toneladas de resíduos domiciliares e públicos nos municípios

participantes do diagnóstico. Os dados obtidos permitem extrapolar para o país um montante

estimado de 57,9 milhões de toneladas de resíduos domiciliares e públicos coletados no ano

(Brasil, 2012).

Sobre a realização da coleta seletiva, o SNIS indica que 20% dos municípios do Brasil contam

com o serviço de coleta seletiva enquanto 35% não o têm, mas não se sabe em que proporção

estes serviços atendem a população dos municípios, ou as formas efetivas de coleta que são

realizadas, pois a pesquisa foi realizada com informações da prestação desse tipo de serviço

executado diretamente pelas prefeituras, por empresas contratadas por ela ou por

associações/cooperativas de catadores e outras entidades, desde que com alguma parceria com

a prefeitura, deixando de ter informações dos catadores individuais, de sucateiros e dos

empreendimentos que não trabalham em parceria com as prefeituras.
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Nesta pesquisa do SNIS, chegou-se à conclusão que somente 3,1 % dos resíduos sólidos

domiciliares e públicos são recolhidos por coleta seletiva. Em relação à recuperação de recicláveis

secos (papel, plástico, vidro e metais) estima-se um montante de 809 mil toneladas recuperadas

no ano de 2012, o que implica em menos de 1,5% do total de resíduos domiciliares (RDO) e

resíduos públicos (RPU) coletados no País. Considerando que a fração de “materiais recicláveis

secos” presente no conjunto de RDO+RPU seja estimada em 30% (exceto matéria orgânica), tal

percentual passa a significar aproximadamente 4,7% da massa total potencialmente recuperável

de recicláveis secos, demonstrando o estágio ainda primário da reciclagem de “secos” no Brasil,

pois apesar de não se ter informações sobre 45,4% dos municípios brasileiros, pode-se afirmar

que pelo menos 20% do total dos municípios possui alguma iniciativa de coleta seletiva (Brasil,

2012).

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na revisão sistemática da literatura, em um primeiro momento verificou-se que praticamente a

metade dos estudos esta focado em pesquisas com os catadores individuais, enquanto a outra

metade refere-se às organizações de catadores sendo que alguns trabalhos abordam as duas

situações do universo dos catadores. Dos 29 (vinte e nove) estudos analisados percebemos que

no triênio 2006 a 2008, a produção acadêmica sobre os temas catadores e suas organizações era

ainda pequena comparada com os anos subsequentes, correspondente a apenas 10% do total.

Só em 2009, o número de trabalhos publicados foi igual aos 3 (três) primeiros anos. Os dados nos

mostram que desde 2009 estes temas passaram a ser recorrentes, sendo que nos últimos três

anos dos estudos selecionados - 2011, 2012 e 2013 - o aumento das publicações foi significativo,

equivalente a 70% do total publicado ao longo de 7 (sete) anos.

Ao analisar as teorias ou conceitos desenvolvidos, para efeito de análise, os conteúdos foram

agrupados em 9 (nove) categorias sendo que 24 % deles tratam de logística reversa/ canais de

distribuição reverso/coordenação de cadeias reversas; 24 % tratam de economia solidária/gestão

social; 41% tratam de gestão em redes/ parcerias público x privadas x ONGs; 34 % tratam de

cooperação/ associativismo/autogestão; 62 % tratam de cidadania/inclusão social/aspectos

psicossociais do catador: saúde do trabalhador/satisfação do trabalhador/autoestima; 10 %

referem-se a desempenho/eficiência e/ou eficácia da coleta seletiva; 21 % tratam dos catadores e

a PNRS; 41% tratam das condições de trabalho/ estrutura física/operacionalidade das

organizações; 31 % tratam do perfil dos catadores.

Como em 62% dos estudos são destacados os aspectos psicossociais do catador (saúde do

trabalhador/ satisfação do trabalhador/ autoestima), além da discussão de assuntos como

cidadania/ inclusão social, e do perfil dos catadores – desenvolvido em 31% dos trabalhos -

entende-se, portanto que estudos semelhantes, objetivando aprofundar o conhecimento das

características dos catadores são considerados desnecessários neste momento. Em relação aos

conceitos encontrados nos estudos, referentes às características das organizações de catadores,
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são destacados nos trabalhos analisados, a problemática relacionada às condições de

trabalho/estrutura física/operacionalidade das organizações, temas presentes em 41 % dos

estudos. Outra temática evidente em 41 % dos estudos analisados é a importância da gestão em

redes/ parcerias público x privada x ONGs - e às características de

cooperação/associativismo/autogestão, esta presente em 34% dos estudos – sendo considerada

uma característica importante para o fortalecimento das organizações de catadores.

A relação entre os catadores de material reciclável e a PNRS está presente em 21% dos

estudos.  Percebe-se que conceitos e estudos relacionados ao desempenho/ eficiência e/ou

eficácia da coleta seletiva - tratado em apenas 10 % das pesquisas – são os de menor frequência.

A falta de estudos nessa linha, com indicadores quantitativos e qualitativos que possam medir a

eficácia e eficiência da coleta seletiva é uma lacuna, o que aponta a necessidade de estudos

aprofundados sobre a coleta seletiva que é a etapa da gestão de resíduos sólidos urbanos que

está diretamente relacionada com a situação dos catadores de material reciclável.  Ademais, a

PNRS prevê a inclusão social e produtiva dos catadores de material reciclável como prioridade e

como forma de integração destes atores, mediante ações que envolvam a responsabilidade

compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos.

Sobre os resultados e ou recomendações dos autores, observa-se que as principais

preocupações evidenciadas na maioria dos estudos analisados referem-se à exposição dos

catadores a diversos riscos de acidentes e de saúde, por serem considerados socialmente

vulneráveis e sofrerem preconceitos e exclusão social.

A dependência de atravessadores para a comercialização de seus materiais, as relações de

trabalho entre os catadores em suas organizações são consideradas precárias e informais.

É evidente nas análises realizadas nos estudos, à necessidade de que os catadores se

organizem em cooperativas ou se associem, havendo também a necessidade de que realizem

parcerias e redes que garantam melhores oportunidades e melhores condições de trabalho aos

catadores em suas organizações.

Verifica-se nos estudos como característica dos catadores a falta de qualificação, baixa

escolaridade, baixa remuneração, falta de bens materiais (sede, veículos, prensas, esteiras, EPI,

uniformes, entre outros). A falta de apoio técnico, incentivo social, financeiro e psicológico também

foi identificada.

As referências analisadas indicam que a maioria dos catadores trabalha nas ruas e de forma

desorganizada. Em geral mesmo com as condições precárias e com os aspectos negativos

relacionados ao seu trabalho, os catadores se consideram e são considerados agentes

ambientais, devido à valorização ambiental de seu serviço e da possibilidade de se inserirem

socialmente, já que preferem ter esse trabalho a passar fome.

Percebemos que as soluções apontadas nos estudos demonstram a necessidade de

consolidação da tecnologia social da reciclagem solidária. Da implementação do pagamento por

serviços prestados pelos catadores e da priorização da coleta seletiva para melhorar as suas
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condições de trabalho. As análises apontam a necessidade do fortalecimento da participação da

sociedade na implantação das políticas públicas.

A necessidade de apoio dos governos locais com ações voltadas as reais necessidades dos

catadores, e ações do poder público que promovam a integração e coordenação dos diversos

setores econômicos, são indicadas nos estudos para efetivar a inclusão dos catadores na cadeia

de reciclagem.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho teve como finalidade conhecer a realidade dos catadores de material reciclável

e de suas organizações. Procurou-se entender a problemática de seu dia a dia, através da

dinâmica de seu trabalho, suas dificuldades, pontos positivos em sua atuação como “agentes

ambientais”, como atores que são na gestão dos resíduos sólidos urbanos, frente à implantação

da PNRS.

Nos últimos anos, embora o Brasil tenha avançado na aprovação de leis, vimos nos dados do

SNIS que em 2012 apenas 20 % dos municípios do Brasil contavam com o serviço de coleta

seletiva, e apenas 3,1 % dos resíduos sólidos domiciliares eram recolhidos por coleta seletiva.

Considerando a inclusão dos catadores no processo coleta seletiva de resíduos, ficou evidente a

necessidade de estruturação dos catadores em cooperativas ou associações, e a necessidade de

apoio dos municípios a esses empreendimentos, já que esses devem estar formalmente

organizados para prestarem serviços de coleta seletiva.

Cabe ao poder público a responsabilidade e a capacidade de atuar como coordenador das

atividades na cadeia de resíduos, de forma a desenvolver e colocar em prática procedimentos que

contribuam para a gestão dos resíduos sólidos, mas com o devido apoio de representantes dos

setores envolvidos na responsabilidade compartilhada dos resíduos. Assim, um dos maiores

desafios da atualidade, é pensar soluções que possam resolver as questões que sobressaem nas

pesquisas estudadas: a coleta seletiva como etapa da gestão dos RSU a ser realizada pelas

organizações de catadores, depende da estruturação dessas organizações, e a maioria dos

catadores ainda hoje é informal e tem baixa capacidade de organização.

Os catadores passam a ter um papel na sociedade, com função econômica, social e ambiental.

Contudo, a exigência legal de que o poder público e a iniciativa privada insiram os catadores nas

operações e gerenciamento dos resíduos sólidos, só beneficia as suas organizações, e não os

catadores individuais que, na realidade atual ainda predominam em relação aos catadores

organizados.

É necessário o fortalecimento das parcerias que apoiam as organizações de catadores e a

adoção de estratégias de ações voltadas para o conjunto das organizações, como as redes,

contribuindo para que os empreendimentos se tornem realmente autossustentáveis e possibilitem

uma melhor qualidade de vida a seus integrantes.
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No intuito que os catadores tenham um interesse efetivo de trabalhar em sistemas de

cooperação, as políticas públicas de estimulo relacionadas aos catadores devem ser

desenvolvidas de modo que se efetive a parceria entre o poder público municipal, as organizações

de catadores, as redes, envolvendo também os fabricantes e o comércio como apoiadores das

organizações de catadores.

No entanto a coleta seletiva só acontece efetivamente com a participação de toda a sociedade

local - na separação dos resíduos em seus domicílios - viabilizada através da educação ambiental

e mobilização social dos atores envolvidos na gestão compartilhada dos resíduos.

Concluímos que os catadores de material reciclável e suas organizações são essenciais para

a implementação da PNRS e da coleta seletiva no Brasil que ainda não é representativa, mas

recebem investimentos tímidos em suas parcerias com o setor privado e público.
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